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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1002461-98.2023.8.26.0008/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante INOVASHOW PRODUÇÕES E PUBLICIDADE LTDA, é embargado 
MARCOS ALBERTO DE MORAES MARQUES HENRIQUES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 10ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JAIR DE SOUZA 
(Presidente sem voto), ELCIO TRUJILLO E COELHO MENDES.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

MÁRCIO BOSCARO
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 7.269

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 1002461-98.2023.8.26.0008/50000

EMBTE.: INOVASHOW PRODUÇÕES E PUBLICIDADE LTDA

EMBDO.: MARCOS ALBERTO DE MORAES MARQUES HENRIQUES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Insurgência da 

apelante, para rediscussão da matéria já apreciada na 

decisão embargada, à guisa de sanar eventual omissão. 

Vício inexistente. Inconformismo em face do julgado. 

Inadmissibilidade, à vista do não preenchimento de 

quaisquer das hipóteses do artigo 1.022 do CPC. 

Prequestionamento expresso que não se mostra 

necessário, nos termos do artigo 1.025 do mesmo 

diploma legal. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

REJEITADOS. 

Trata-se de embargos de declaração opostos por 

Inovashow Produções e Publicidade Ltda, contra o v. acórdão de fls. 868/875, cuja 

ementa é de seguinte teor:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL. CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS 

AUTORAIS. Obras musicais. Sentença que julgou 

parcialmente procedente a ação, para o fim de declarar a 

rescisão do contrato, por culpa da ré, e condená-la ao 

pagamento de todos os direitos decorrentes, respeitada a 

prescrição trienal (artigo 206, §3º, inciso V, do Código 

Civil). Insurgência da ré. Possibilidade de rescisão do 

contrato de cessão de direitos autorais, mesmo quando há 
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cláusula de irretratabilidade, caso ocorra inadimplemento 

por parte de um dos contratantes. Elementos dos autos que 

comprovam o inadimplemento, por parte da ré, das 

obrigações estabelecidas nas cláusulas 5ª, 6ª e 7ª, do 

contrato firmado entre as partes. Ausência de repasse dos 

royalties devidos pela exploração das obras de autoria do 

apelado. Ausência, igualmente, de prestação de contas 

acerca dessa exploração, tal como determina sua cláusula 

7ª. Rescisão do contrato por culpa da ré corretamente 

reconhecida. Sentença mantida. RECURSO 

DESPROVIDO.”

Aponta a embargante a existência de omissão nesse 

aresto, uma vez que deixou de analisar a questão relativa à diferença entre o 

licenciamento/edição e a cessão de direitos autorais. Aduz que houve cessão de 

direitos autorais que importou na transferência, em caráter total e definitivo, dos 

direitos autorais patrimoniais das obras "Mesmos Distantes", "Sinto Sua Falta" e 

“Não Feche a Porta”, não sendo passível de rescisão. Postula, assim, o acolhimento 

dos embargos, inclusive para fins de prequestionamento, para que haja análise do 

ponto omisso, com a reforma da decisão recorrida.

É O RELATÓRIO.

Conheço dos embargos, vez que tempestivos, mas lhes 

nego provimento, porque inocorrentes as hipóteses legais que ensejam sua 

interposição.

Não se verifica o vício suscitado pela embargante, 

porquanto a decisão embargada enfrentou os aspectos relevantes da lide, nos estritos 

termos daquilo que foi devolvido, para reanálise, por meio das razões recursais, com 

critério e coesão, havendo explicação clara e fundamentada dos motivos que 

determinaram a solução adotada.

A rigor, os embargos declaratórios opostos pela 

apelante revelam apenas seu inconformismo em face do acórdão proferido, o qual, 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1002461-98.2023.8.26.0008/50000 -Voto nº 7.269 (IFM) 4

ainda que de forma contrária à sua pretensão, manifestou pronunciamento judicial 

suficiente para o deslinde da questão arguida, dispensando-se a declaração na forma 

em que pleiteada.

Desnecessária qualquer manifestação acerca da 

diferença entre contrato de licenciamento/edição e contrato de cessão de direitos 

autorais, uma vez que o v. acórdão foi expresso ao apontar que:

“Conforme consta dos autos, em 15/10/15, o autor celebrou 

com a ré “Contrato de Cessão de Direitos Autorais”, por meio do qual foram a essa 

cedidos os direitos patrimoniais relativos às obras musicais “Mesmo distantes”, “Não 

feche a porta” e “Sinto sua falta”, podendo a ré, em caráter de exclusividade, publicá-las 

e/ou autorizar sua publicação por terceiros, por qualquer forma ou processo (cláusula 1ª - 

fl. 28).

...

Em que pese a insistência da ré em sustentar o contrário, é 

plenamente possível haver a rescisão de um contrato de cessão de direitos autorais, 

mesmo quando há cláusula de irretratabilidade, caso ocorra inadimplemento por parte de 

um dos contratantes, não havendo, portanto, que cogitar de ato jurídico perfeito imutável 

ou irrescindível, como por ela apontado.

A cláusula de irretratabilidade impede que as partes 

rompam o contrato de forma unilateral, sem motivo, mas não elimina, por óbvio, a 

possibilidade de rescisão, caso ocorra descumprimento contratual de uma obrigação 

essencial.

E na hipótese dos autos, restou comprovado o 

inadimplemento, por parte da ré, das obrigações estabelecidas nas cláusulas 5ª, 6ª e 7ª do 

contrato firmado entre as partes” (fls. 871/872) (g.n.).

Cabe acrescentar, ainda, que o recurso de embargos de 

declaração apenas merece trânsito para declarar omissão, ou solucionar contradição e 

obscuridade que impeçam a compreensão do decidido, sendo a maior possibilidade 

de se admitir elasticidade, excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou 
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de manifesta nulidade.

Nessa conformidade, não se justifica, sob pena de grave 

disfunção jurídico-processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada 

utilização com o propósito único de questionar a correção do julgado e obter, em 

consequência, sua desconstituição. 

Assim, verifica-se que o presente recurso guarda, na 

realidade, intuito evidentemente infringente, não podendo, portanto, prosperar. Nesse 

sentido:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO 

CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. 

Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos 

de declaração apenas são cabíveis quando constar, na 

decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em 

ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador. 

Eles não se prestam ao simples reexame de questões já 

analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao 

recurso. 2. No caso, o julgado embargado não apresenta a 

omissão apontada pela parte, inexistindo o vício alegado, 

uma vez que a alteração legislativa instituída na Lei n. 

12.409/2001 pela Lei n. 13.000/2014 foi amplamente 

debatida no acórdão. 3. "Os embargos de declaração não 

constituem veículo próprio para o exame das razões 

atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de 

revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida. 

Segundo o entendimento deste Tribunal, o 

prequestionamento da matéria, para fins de interposição de 

recurso extraordinário, não se mostra cabível em embargos 

de declaração, se não ocorrerem os pressupostos de 

obscuridade, contradição ou omissão no acórdão 

embargado" (EDcl no RMS 20.718/SP, Rel. Ministra 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1002461-98.2023.8.26.0008/50000 -Voto nº 7.269 (IFM) 6

ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 

16/04/2013, DJe 14/05/2013). 4. Embargos de declaração 

rejeitados” (STJ, EDcl no REsp. nº 1.219.522/MG, 4ª 

Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 15/12/15).

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. ESCLARECIMENTOS 

PRESTADOS NA DECISÃO RECORRIDA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 1. O julgador não 

está obrigado a responder a todos os questionamentos 

formulados pelas partes, competindo-lhe, apenas, indicar a 

fundamentação adequada ao deslinde da controvérsia, 

observadas as peculiaridades de cada caso concreto. 2. 

Embargos de declaração não conhecidos” (Rcl. nº 5.783 

ED-ED/CE, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 30/9/14). “(...) 

Aplicável a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, 

diante do julgamento unânime do agravo regimental pela 

Segunda Turma desta Corte que, reconhecendo a sua 

manifesta improcedência, negou-lhe provimento. 2. Os 

embargos de declaração não constituem meio hábil para 

reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando houver 

no acórdão omissão, contradição, obscuridade ou erro 

material. 3. O julgador não é obrigado a responder a todos 

os pontos suscitados no recurso, caso encontre motivos 

suficientes para fundamentar a decisão. Precedentes. 4. 

Embargos de declaração rejeitados, com a manutenção da 

multa aplicada no julgamento do agravo regimental” (STF, 

ARE nº 1.185.632-ED-AgR-ED/CE, 2ª Turma, Rel. Min. 

Edson Fachin, j. 8/3/21).

Quanto ao prequestionamento, diante da inovação 

trazida pelo art. 1.025 do CPC, ao dispor que “consideram-se incluídos no acórdão os 

elementos que o embargante suscitou para fins de prequestionamento, ainda que os 
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embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados”, inexiste prejuízo à 

embargante para acesso às instâncias superiores.

Destarte, a reapreciação da matéria pretendida não está 

compreendida entre as hipóteses autorizadoras do oferecimento de embargos de 

declaração, nos termos do artigo 1.022 do CPC, nada havendo, pois, para aclarar na 

decisão embargada, devendo a embargante exercer o inconformismo contra seus 

termos pelas vias adequadas e perante quem de direito.

Ante o exposto, REJEITAM-SE os presentes 

embargos de declaração.

MÁRCIO BOSCARO
Relator


		2025-04-02T15:57:17-0300
	Not specified




